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Outras Qualificações:
- E possuidora dos Cursos da Wine and Spirit Education Trust (WSET), nível I e nível 2, tendo sido provadora na Câmara de

Provadores do Instituto do Vinho, do Bordado e do Arlesanato da Madeira, IP-RAM, nos anos de 2005 a2011.

SECRETARTA REGIONAL DE INCLUSÃO E JUVENTUDE

INSTIruro DE SEGURANÇA SocrAL oR Mnoene, IP-RAM

Aviso n.o 63412023

Sumário:
Abeltura de procedimento concutsal comum, para ocupação, mediante a constituição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato
de tlabalho em funçòes pirbticas por tempo irrdeterminado, de um posto de trabalho na caneira e categoria de assistente operacional (na área de
atividade de motorista de ligeiros) afeto ao mapa de pessoal do Instituto de Segurança Social da Madeira, IP-RAM.

Texto:

L Nos terntos do disposto no artigo 33.' da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (adiante designada por LTFP),
aprovada pela Lei n.'3512014, de 20 de junho, na sua redação atual, adaptada à administração regiónal aútónoma da
Madeira pelo Decreto Legislativo Regional n.'ll/2018/M, de 3 de agosto, conì as alterações-introduzidas pelos
Decretos Legislativos Regionais n.'s l-A/2020lM, de 3l de janeiro,2S-A/2021/M, de 30 de dezemblo e26/2022/M,
de 29 de dezembro,,conjugado com o artigo 10.'da Portaria n.'40712023, de l6 de junho (adiante designada por'
Portaria),_t_orya-le público que, por despacho da Presidente do Conselho Diretivo do Instituto de Segurança Social-da
Madeira, IP-RAM de l4 de novenrbro de 2023, se encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contai da data da
publicação do presente aviso no Jonnl Ofic'ialda Região Autónomâ da Madeira (JORAM), procedimento concursal
comurn, destinado a candidatos conì ou sêm vínculo ãe emprego público constihrído, nos teimos do n.o 4, do artigo
30,'{a LTFP, para ocupação, mediante a constiruição de vínculo de emprego público, na modalidade de contrato ãe
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de-tra6alho na careira e categoria de assistente
operacional ( na área de atividade de motorista de ligeiros) atèto ao mapa de pessoal do Instituto de Segurança Social
da Madeira, IP-RAM, adiante designado por ISSM, IP-RAM, nos temros seguintes:

I I q presente. procedimento concursal foi autotizado por despacho de Sua Excelência o Secretário Regional das
Finanças, de 15 de setembro, cujo número de recrutamentos consta do anexo do referido despacho queãprovou o
Mapa Consolidado de Recrutamentos, nos termos dos artigos l3.o e l4.o do referido Decreto Législativo
Regional n.'l l/2018/M, tendo sido obserrrado o procedimenio prévio ao recrìttamento previsto no artìgo l5.o
desse mesmo diploma.

2. Legislaçãoaplicável:
a) LTFP;_Portaria n." 407 de 0l de junho; Decreto-Lei n." 4/2015, de 7 de janeiro, alterado pela Lei n.' 72/2020, de l6 de

novembro e pelo Decreto-Lei n.o ll/2023, de l0 de fevereiro; Portaria n." 1553-C/2008; de 3l de dezembro, alterada
pelo Decleto-Lei n.o 1012021, de 0l de fevereiro; Decreto-Lei n."84-F12022 de l6 de dezembro, Decreto-Lei n.o26-
-P,12023, de l8 de abril e o Decrcto Legislativo Regional n." 26120221M, de29 de dezembro.

3. O local de trabalho situa-se nos vários serrriços do ISSM, IP-RAM.

4. Prazo de validade:
O procedinento concursal é válido para o preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos
nos n.os 3 e 4 do artigo 26.'da referida Portaria n} 40712023.

5. Identificação e caraterização dos postos de trabalho a ocupar:

5.1. Área funcional: as funções a desempeúar enquadram-se no âmbito das cornpetêlìcias inerentes à seguinte
Unidade Orgânica, nos termos do disposto nos Estatutos do ISSM, IP-RAM (adiante dignado por Estaiutos),
aprovados pela Portaria n." 1712017, publicado no JORAM, I Série, n.o 15, de 23 de janeiroa
O posto de trabalho a ocupar destina-se ao exercício de funções no Departamento de Património Contratação
Pública, cujas competências encontram-se elencadas no artigo 21.' dos EsÌatutos.

5.2. Conteúdo funcional:
Exercício de grau de cornplexidade I com conteúdo inerente ao descrito para a carreira e categoria
de Assistente Operacional, conforme previsto no Anexo à LTFP.

6. Posição remuneratória de referência:
O posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objeto de negociação
que terá, lugar imediatanìente após o tenno do procedimento concursal, tendo por base a 1." posiçã-o.rernunerãtória-da
carreira/categoria de assistente operacional, a que corresponde o nível 5 da Tãbela Rernunei'atória Unica, nos termos
da Portaria n.' 1553-C/2008, de 3 I de dezembro, alterada pelo Decreto-Lei n." 1012021, de 0l de fevereiro; Decreto-
-Lei n."84-F/2022 de 16 de dezembro, Decreto-Lei n!26-812023, de 18 de abril, observando o disposto no artigo
38." da LTFP e uo artigo 47 ." do Decreto Legislativo Regional n." 26/20221M, de 29 de dezembro.
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7. Requisitos de admrssão:

7.1. Os candidatos devem reunir cumulativamente os requisitos previstos no artigo 17." da LTFP, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, por convenção intemacional ou por lei

especial;
b) l8 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício daquelas a que se propõe

desemperrhar;
d) Robustez fisica e perfil psiquico indispensáveis ao exercício das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinaçào obrigatória.

7.2. O nível habilitacional exigido é a escolaridade obrigatória. de acordo com a idade, nos termos do disposto na
alínea a) do n.o I do artigo 86.'da LTFP, não existindo a possibilidade de substituição do nível habilitacional por
formação ou experiência profi ssional.

7.3. Outros requisitos: Carta de condução.

8. Nos termos da alínea m) do n.o3 do artigo 10." da Portaria. não podem ser admitidos candidatos que,
cumulativamente, se el.ìcolltrenl integrados na carleira de assistente operacional, sejam titulares da categoria e, não se
encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do ISSM, IP-RAM, idênticos
ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento.

9. Apresentação da candidatura:

9.1 . Prazo de apresentação da candidatura:
O prazo de apresentaçào da candidatura é de l0 dias úteis, contados a partir da data da publicação do presente
aviso no Jornal OJìcial da Região Autónoma da Madeira.

9.2. Forma de apresentação da candidatura:
Nos ternros do n.o 3 do artigo 1 8." da Portaria, as candidafuras deverão ser apresentadas em supofte de papel e
mediante o preenchimetrto do "Formulário de candidatur'a", que se encontra disponível na Secção de Pessoal do
ISSM, IP-RAM, Piso -1, sita à Rua Elias Garcia, n." 14,9054 - 503 Funchal, rros períodos compreendidos das
th00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, ou que poderá ser descan'egado na página eletrónica deste Instituto, em:
http ://www.seg-social.ptlprocedi mentos-concursais5.

9.3. Os forn.rulários de candidatura devem ser entregues na Secção de Pessoal do ISSM, IP-RAM, Piso -1, sita à Rua
Elias Garcia, n.'14,9054 - 503 Funchal, nos períodos conrpreendidos th00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, ou,
enviados pelo con'eio registado, com aviso de receção, dentro do prazo de abeftura do procedimento colìcursal,
não sendo admitido o envio de candidafuras por via eletr'ónica.

9.4. O formulário de candidanrra devidamente preenchido, datado e assinado, deve ser acompanhado da seguinte
docunrentaçào:
b) Fotocópia legível do respetivo certificado de habilitações;
c) Cuniculwn plofissional, afualizado, dele devendo constar os seguintes elementos:

Nonte, morada, contatos, núnrero de bilhete de identidade ou cartão do cidadão, habilitações literár'ias,
funções que exerce bem conro as que exerceu, com indicação dos respetivos períodos de duração e
atividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com indicação da entidade promotora,
data de frequência e duração (horas);

d) Documentos comprovativos de que o candidato reúne os requisitos gerais de adrnissão constantes das
alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 7.1. do presente aviso;

e) Fotocópia dos certificados comprovativos da formação profissional, nos terrnos do exigido na parte final da
alínea c) deste ponto.

0 Certificado de registo criminal, ernitido nos termos do artigo 3.'da Lei n.'11312009, de 17 de setembro,
alterada a aditada pela Lei n." 103/2015, de24 de agosto;

g) Fotocópia dacarla de condução.

9.5. Candidatos conl vínculo de emprego público:
Os candidatos já detentores de unl vínculo de emprego público por tempo indetenninado, devem ainda entregar,
para alérn dos ãocumentos indicados no ponto 9.4. dõpresente Àviso, oi seguintes documentos:
a) Declaração ernitida pelo órgão ou serviço a que o candidato pertence, devidamente afializada à data da

abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a rnodalidade de vínculo de emprego público
de que o candidato é titular, data da sua constituição, a carreira, a categoria, a posição remuneratória enr que
se encontra nessa data, o tempo de execução das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o
grau de complexidade das mesmas, para efeitos do disposto na alínea b) do n.o I do artigo 4.o da Portaria;

b) Declaração de conteúdo funcional ernitida pelo órgão ou serviço a que o candidato se eucontra afeto,
devidamente attalizada à data da abertura do presente procedimento concursal, da qual conste a atividade
que se encontra a exercer, em confonnidade corn o estabelecido no respetivo mapa de pessoal;
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c) Documentos comprovativo-s da avaliação de desempenho respeitante ao último período objeto de avaliação
Q02l /2022) em que o candidato cumpriu ou executòu atribuição, competência oì atividadè igual à do posto
de trabalho a_ocupal', com referência aos valores quantitativos e qualitativos, ou sendo o caão, a ìndiòaçào
dos motivos de ausência de avaliaçào.

9 6 P.dispensada a apresertação dos documerÌtos comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a). b), c),
d) e e) do ponto 7.1. deste aviso, desde qLIe os candidatos declarem no formulário da candidatura, que reúnem óó
mesmos requisitos.

9.7. Os candidatos que sejam trabalhadores do ISSM, IP-RAM, ficam dispensados da entrega dos documentos
exigidos nas alíneas a), b), e c) do ponto 9.5. do presente Aviso.

9.8. Os candidatos Qle sqam trabalhadores do ISSM, IP-RAM, ficam dispensados da entrega dos documentos
comprovativos dos factos indicados no curriculum proÍìssional, desdè que expressamente refiram que os
nlesmos se encontram arquivados no processo individual.

9.9. Ojúri pode exigir aos candidatos a apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possanl relevar para apreciação do seu mérito, e que se encontrem deficientemente comprovados.

9.10. A não apresentação dos documentos exigidos, determina a exclusão dos candidatos do procedinrento concursal,
nos terntos do n.o 6 do artigo 19.'da Portaria n.'407/2023.

9'll. As falsas declarações prestadas pelos candidatos e/ou a apresentação de documento falso determina a
participação à entidade competente para efeitos de procedimento'disciplinar e ou penal.

10. Métodos de seleção:
Nos termos dos n.os^l ,-2,3 e 4 doartigo 36." da LTFP, dos artigos 4." e 5.o da Pottaria n." 40712023,conjugado com o
r"t.".2,.do artigo 16.'do Decreto Legìslativo Regional n.'11/2018/M, aos candidatos serâo aplicadoioï seguintes
metodos de seleção:

l0.l . Regra geral:
Nostermosdosn.osle4doartigo36.odaLTFP,daalíneaa)don.oldoartigo4.oed,aalíneaa)ed),don.oldo
artigo 5." {a f9-r1qri1 n."40712023, conjugado com o n.o2, do artigo le:, ao referido Deóreto Legislativo
Regional n." I l/2018/M, serão aplicados osieguintes nrétodos de seleção:
a) Prova de Conhecimentos (PC): composia por duas fases, unra de natureza teórica (PCNT) e outra de

natureza prática (PCNP);
b) Entrevista Profissional de Seleçào (EPS);
c) Avaliação Psicológica (AP).

10.2. Candidatos nas condiçòes previstas no n.o 2, do artigo 36." da LTFP, caso não tenhant exercido a opção pelos
métodos referidos nas alíneas a) do ponto 10.1. do présente aviso, nos termos do n.o 3 do mesmo artigo 36.', de
acordo com a alínea b) e) do n.o I do artigo 4.o e conì a alínea a) do n.o I do artigo 5.'da Portari an." 407 120i3 e
cotìt o n.o 2, do artigo 16.o, do referido Decreto Legislativo Regional n3 lll20l8lÌVí. serão aplicados os seguintes
métodos de seleçâo:
a) Avaliaçào curricular (AC);
b) Entrevista Profissional de Seleção (EPS);
c) Avaliação Psicológica (AP).

10.3. Valoração dos rnetodos de seleção:
Na valoração dos métodos de seleção referìdos são adotadas diferentes escalas de classificação, de acordo com a
especificidade de cada tnétodo, sendo os resultados convertidos numa escala de 0 a 2Ô valores e sendo a
classificação final obtida pela aplicação de uma das seguintes fórmulas, consoante a origem e ou opção do
candidato:

Candidatos previstos em 10.1.:
6p= ([PC x 55%] + [EPS x 25o/o] + [Ap x 20%]l
P6 = I[PCNTx 50%] + [pCNp x S0%]J

Candidatos previstos em 10.2.:
6p= ([AC x 55%] + [EPS x 25o/o] + [Ap x 20%]J

Em que:
CF = Classificação Final; PC = C Prova de Conhecimento; PCNT = Prova de Conhecimentos de Natureza Teórica; PCNP =

Prova de Conhecimentos de Natureza Prática; EPS = Entrevista Profissional de Seleção; AC = Avaliação
Curricular; AP = Avaliação Psicológica.

[0.4. Prova de corúecirnentos (PC):
A Prova de conhecitnentos visa avaliar os conhecilnentos academicos e, ou, profissionais e as cornpetências
técnicas dos candidatos, necessárias ao exercício de detenninada função:
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A Prova de conhecimentos de Naftrreza Teórica visa avaliar os conhecimentos académicos e ou proÍìssionais dos
candidatos exigidos e adequados ao exercício das funções na ârea de atividade profissional de motorista de
ligeiros. A Prova de conhecimentos terá realização individual, em supoÌte papel e sob a forma escrita, sem
consulta. Terá a dulação máxima de sessenta minutos, e incidirá sobre:
a) Reglas e sinais de trânsito constantes do Código de Estrada;
b) Cuidados inerentes ao exercício de funções de motorista de ligeiros, relacionadas com o manuseamento de

funcionamento de veículos ligeiros.
A Prova de conhecimentos de naÍLveza prâtica, visa avaliar os conhecimentos profissionais e as competências
técnicas dos candidatos, necessárias ao exercício das funções inerentes ao posto de trabalho. A Prova de
conhecimentos será de realização individual. Terá duração máxima de trinta minutos e consistirá na identificação
e verificação a efetuar antes da colocação do veículo em marcha, rcalização de manobras diversas, identificação
de regras de segurança e cuidados a obserrrar na condução de veículos, tendo em consideração o conteúrdo
funcional descrito no ponto 5.2 do presente aviso.
Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração ate às centésimas.

10.5. As provas não poderão ser assinadas de forma a garantil o seu anonimato para efeitos de correção, de acordo
com o disposto na alínea a), do n.o 2, do artigo 7.o da Portaria.

10.6. Entrevista Profissional de Seleção (EPS):
A entrevista profissional de seleção visa avaliar a experiência profissional e aspetos comportamentais
evidenciados durante a interação estabelecida entre o júri e o candidato. A entlevista profissional de seleçào e
avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais
correspondem, respetivanrente. as classificações de 20, 16, 12,8 e 4 valores, sendo o resultado final obtido
através da módia aritmética simples das classificações obtidas enr cada parâmetro.

10.7. A avaliação psicológica (AV):
A avaliação psicológica visa avaliar aptidões, características de personalidade e ou competências
comportamentais dos candidatos, tendo como referência o perfil de competências previamente definido. A
avaliação psicológica é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente. Reduzido e
Insuficiente. aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12,8 e4 valores.

10.8. Avaliação Curricular' (AC):
A Avaliaçào Curriculal visa analisar a qualificaçào dos candidatos, designadamente a habilitação academica ou
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funçòes
exercidas e avaliação de desenrpenho obtida, sendo considerados e ponderados os elementos de maior relevância
para o posto de trabalho a ocupar, fixados pelojúri, sendo obrigatoriamente çonsiderados, os seguintes:
a) A habilitação académica;
b) A experiência profissional conr incidência sobre a execução de atividades inerentes ao posto de tlabalho e o

grau de complexidade das mesnras;
c) A fonnação profissional, considerando-se os cursos de formação específicos das áreas inerentes aos postos

de trabalho, anteriormente descritos, os senrinários, encorìtros, jornadas, palestras, conferências e estágios
relacionados tambem conr aquela área;

d) A avaliação do desempenho, relativa ao último período (202112022), em que o candidato cumpliu ou
executou atribuição, conrpetência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar.

O júri deliberou contabilizar apenas os elementos relativos às habilitações, experiência profìssional, formação
profissional e avaliação do desempenho que se encontrem documentalmente comprovados, sendo que no
referente à formação profissional, deverá ainda constar nos respetivos docunìentos o número de horas realizadas.
Na avaliação curricular e adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se a valoração até às centésimas.

10.9. A lista de ordenação final dos candidatos é unitária ainda que, neste procedirnento concursal, lhes tenha sido
aplicado diferentes métodos de seleção.

Nos termos do n.o 5 do artigo 10.' da Portaria, as atas do júri, onde constam os parârnetros de avaliação e respetiva
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final do
método, são publicitados na página eletrónica do ISSM, IP-RAM.

Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção:
Os candidatos adrnitidos serão convocados, através de notiÍìcação da data, hora e local para realização dos metodos
de seleção, nos termos previstos no artigo 2l .o da Portaria. A publicitação dos resultados obtidos em cada método de
seleção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, a afixar em local visível e público das instalações do
ISSM, IP-RAM, e a disponibllìzar na sua página eletrónica, com o endereço: http://www.seg-social.ptlprocedimentos-
concursais5. Os candidatos aprovados no primeiro método de seleção são convocados para a realização do rnetodo
seguinte, por ulna das formas previstas no artigo 9.o da Portaria.

Candidatos aprovados e excluídos:
Cotrstituem motivo de exclusão dos candidatos, a não entrega dos docurnentos solicitados bern colno o
iucumprimento dos requisitos e procedirnentos mencionados lÌo presente Aviso, sern prejuízo dos demais requisitos,
legal ou regulannente previstos.

t2

l3
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São excluídos do procedimento os candidatos que não compareçam ou obtenham uma valoração infedor a 9,5 valores
em qualquer método de seleção aplicado, não sendo, neste Caso, aplicado o método de seleção seguinte, nos termos do
número..l 1, do artigo 8.'da referida Portaria, sem prejuízo de outros fundamentos legalmente pievistos de exclusão.
Os candidatos excluídos são notificados para a realização de audiência prévia de interessados,-conforme previsto no
n.o 4 artigo 20." da Portaria.

Para efeitos de igualdade de valoração. o júri irá aplicar as regras definidas no artigo 23 ." da Portaria n! 407 /2023. Se
após a aplicação das regtas previstas no n.o I e 2 do referido preceito legal, ainda subsistir o empate, o júri irá
considerar. para efeito de desempate, o candidato que apresentar mais tempo de experiêncianaárea de atividade de
motorista de ligeiros.

Homologação da lista de ordenação final:
Após homologação, a lista unitária de ordenação final dos candidatos é afixada em local visível e público nas
instalações do ISSM, IP-RAM e disponibilizada na sua página eletr'ónica, com o endereço: http://www.seg-
social.ptlprocedimentos-concursaís5, sendo ainda publicado um aviso na II Séríe do Jonnl Oíìcial da Região
Autónoma da Madeira conr informação sobre a sua publicitação.

Júri do procedimento concursal.
Foi nomeado o seguinte Júri para o presente procedimento concursal:

Presidente do Júri:
- António Pereira Gerardo, Técnico Superior do Departamento de Património e Contratação Pública.

Vogais efetivos:
- António Afonso Rodrigues Gouveia, Coordenador Tócnico da Secção de Património e Equipamentos (que

substituirá a Presidente nas suas faltas e impedimentos);
- Nuno Miguel Ribeiro Pereira, Técnico Superior do Departamento de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais suplentes:
- Alexandre Manuel Alves Correia Madeira Barracosa, Tecnico superior do Departamento de Gestão de Recursos

Humanos;
- Bibiana Jardinr Gouveia, Técnica superior do Departanrento de Gestão de Recursos Humanos.

Instituto de Segulança Social da Madeira, IP-RAM, aos 27 dias de novembr-o de 2023

A PRESIDENTE Do CoNSELHo DrRETrvo, Micaela Fonseca de Freitas

Aviso n.' 63512023

Sumário:
Autoriza a rettovaçào da cornissão de serviço pelo período de três anos da licenciada Susete Faria Pereira, rìo cargo de Diretora da
Unidade de Orçamentos e Contas, do Instituto de Segurarrça Social da Madeira, IP-RAM, com efeitos a partir de2l-12-2023.

Texto:

Aviso 34-2023

Por despacho de Sua Excelência a Secretária Regional de Inclusão e Juventude, datado de I 7 - I l-2023 , foi autorizada a
renovação da cornìssão de serrziço pelo período de três anos, da licenciada Susete Faria pereira, no cargo de Diretora da
Unidade de Orçamentos e Contas, cargo de direção interrnédia de 2.o grau, do Instituto de Segurança Sociãl da Madeira, IP-
-RAM., cotn efeitos a partir de 2l-12-2023, ao abrigo ao art. 6.o do Decreto Legislativo Regional n.' 5120041M, de 22 de abril,
alterado pelo Decreto Legislativo Regional n." 2712016/M, de 06 de julho, e do artigo 23" da Lei n." 212004, de l5 de janeiro,
alterada pela Lei n." 5l12005, de 30 de agosto, e pela Lei n." 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado conl o n.o 3 do ariigo 6.",
e do n.o 3 do artigo 19.o, da Portaria n." 17/2017,de23 de janeiro.

Isento de fiscalização prévia pela S.R.M.T.C.

Instituto de Segurança Social da Madeira, I.P.-RAM, aos 28 de novembro de2023.

A PRESIDENTE Do CONSELHo DIRETtvo, Micaela Fonseca de Freitas

Declaração n.'ll12023

Sumário:
Registo de equiparação a Instiruição Particulal de Soliclariedade Social. Casa do Povo de Machico.


